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Sessão de 06 de dezembro de 1995 	 ACORDO NR. 101-89.210

Recurso nr.: 86.91 - FINSOCIAL - EXS: DE 1991 e 1992

Recorrente : COMERCIO E REPRESENTAÇMO SANTA MONICA LTDA.

Recorrida : DRF EM FLORIANOPOLIS - SC.

FINSOCIALIRECEITA OPERACIONAL - A ausiància ou in-
suficincia do recolhimento da contribuição devida
para o Fundo de Investimento Social - FINSOCIAL,
Justifica o lançamento de oficio para sua cobran-
ça, com Os acréscimos legais.

ALIQUOTA - Uniformização para 0,5% (meio por cen-
to), na linha do decidido pelo S.T.F. em sessão
plenária realizada em 16.12.92.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por COMERCIO E REPRESENTAÇA0 SANTA MONICA LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Cãmara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, DAR provimento par-

cial ao recurso, para excluir da exio-ència a importância que exeder a

aplicação da aliquota de 0,5% definida no DL 1.940/82, nos termos do

relatório = voto nu= passam a int=dr:- ,tr o pr===nt= 3ulgaAn.

Sala das S=sseies, em 06 de dezembro de 1995
//

,	 -
ROn

ft
, - _ _

FRANCISCO DE AS-'2,1 q MIRANDA	 RELATOR

FORMALIZADO EM: 2 9 FEV 1996
Participaram, ainda, do presente Jul gamento, os seguintes Conselhei-

ros: MARIAM SEIF, JEZER DE OLIVEIRA CANDIDO, KAZUKI SHIOBARA, CELSO

ALVES FEITOSA, RAUL PIMENTEL e SEBASTIA0 RODRISUES CABRAL.
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RECORRENTE : COMERCIO E REPRERENTAÇA0 SANTA MONTCA LTDA.

RELATORI O

A empresa supra-referenciada, qualificada nos autos,

inconformada com a decisão de 1. grau manteve a exigência do recolhi-

mento da Contribuição para o FINSOCIAL/RECEITA OPERACIONAL no período

de dezembro/91 a março/92, articula recurso tempea-,tivo, nos termos da

petição de fls. 26/28.

No Auto de Infração de fls. 03/08, foi aplicada a alí-

quota de 2%, sobre o valor da receita operacional apurada no período

acima mencionado, e se refere ao estabelecimento inscrito no =IMF

sob o nr. 76.869.666/0001-74.

Na impugnação interposta contra a exigéncia, a interes-

sada sustenta que a contribuição para o F .:insocial é inconstitucional,

por ferir a Carta Magna. Se insurge contra a aplicação da alíquota de

2%, que seria, na melhor das hipóteses, de 0,5X.

A impugnação foi indeferida pela decisão de fis. 19/21.

No recurso interposto às fls. 26/28, a recorrente, de-

senvolve, em linhas gerais, a mesma argumentação produzida na fase im-

puonatória.

E o relatório.
14/1
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Conselheiro :FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, Relator:

O Regulamento da ContribuiçNw para o Fundo de Investi-

monto Social - F/NSOCIAL, aprovado pelo Decreto nr. 92.698, de

21/05/86, estabelece em seu art. 49 que o recolhimento da contribuição

devida pelas empresas que realizam vendas de mercadorias OU de merca-

dorias e serviços será efetuado no más seguinte ao em que for auferida

a

O citado Regulamento estabelece, ainda, que caberá o

lançamento de ofício quando o contribuinte não efetuar ou efetuar com

insuficiência o pagamento da contribuição devida, dentro do prazo le-

galmente determinado.

No caso dos autos, a imputação fiscal á de que não hou-

ve recolhimento do FTNSOCTAL, no periodn de março/91 a março/92.

Em sua defe=-a, a interessada não contesta es=-,a afirma-

tiva ~An, r-nn +uAn , de inconstitucional R

Este Cole-piado tem se posicionado no sentido de acatar

a decisão proferida pela Suprema Corte, em sua composição Plenária, no

julgamento do Recurso Extraordinário: nr. 150764-1/Pernambuco, de

16/12/92, quando declarou a inconstitucionalidade do art. 90. da Lei

de 15/12/8; Ao art. 7n da l e i nr. 7.787, de 30/06/89; do art.

10	 da 1,Pzi nr. 7.894, de 24/11/89 e art. lo. fia l ei nr 8.147 A = 28
-de dezembro de 1990, no que excede a a/íguota de 0,5% (meio por
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to), por conflitarem com os ares. 195 do corpo permanente da Carta e
56 do Ato da Di ..,poiwbes Constituicionai =. Transitórias. ilinono--=.e a
imperatividade das redras insertas no Dec.-lei nr. 1.940/32, com as
alteraçbes ocorridas até a promuldação da Constituição Federal de
1988.

Nesse caso o meu voto é no sentido de dar provimento.
parcial, ao recurso, para uniformização da aliquota em 0,574 (meio por
cento.

Brasília UDF), em 06 d dP , zem -,..o de 1995

L	 t-j-)	 —

FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA - RELATOR


	Page 1
	_0000200.PDF
	Page 1

	_0000300.PDF
	Page 1

	_0000400.PDF
	Page 1


